
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/011584/2019

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: FÁBIO VILLAS-BOAS PINTO E OUTROS

ORIGEM: HOSPITAL GERAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA 
HOSPITAL GERAL PRADO VALADARES 
HOSPITAL GERAL CLÉRISTON ANDRADE 
HOSPITAL ESTADUAL DA CRIANÇA 
HOSPITAL GERAL ERNESTO SIMÕES FILHO

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA - SESAB

PARECER N° 000517/2020

1. RELATÓRIO

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos de Auditoria de Acompanhamento

da Execução Orçamentária e Financeira, realizada pela Segunda Coordenadoria de Controle

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia (2ª CCE) no  Hospital Geral de Vitória da

Conquista  (HGVC),  Hospital  Geral  Prado  Valadares  (HGPV),  Hospital  Geral  Clériston

Andrade (HGCA), Hospital Estadual da Criança (HEC) e no Hospital Geral Ernesto Simões

Filho  (HGESF),  “com  foco  nas  áreas  de  atendimento  ao  usuário,  estrutura  física,  incluindo

acessibilidade, equipamentos e condições de funcionamento daquelas unidades hospitalares”, no

período de 09/09/2019 a 08/11/2019.

A Unidade Técnica identificou as irregularidades discriminadas na Matriz de Achados de

Ref.2351951,  tendo  atribuído  responsabilidades  conforme  Matriz  de  Responsabilização  de

Ref.2351955.
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No Pronunciamento de Ref.2446314, este Órgão Ministerial sugeriu a conversão do feito

em diligência à 2ª CCE, a fim de que fosse realizado o devido cotejamento entre as informações

apresentadas pelos gestores e as irregularidades discriminadas no Relatório de Auditoria.

No Relatório  de  Ref.2463641,  a 2ª CCE,  após analisar  as informações apresentadas

pelos responsáveis, considerou sanado o apontamento “Armário dos medicamentos controlados

com  porta  sem  chave”  (Item  6.11 do  Relatório  de  Auditoria).  Em  relação  aos  demais  itens,

manteve o  posicionamento  anterior,  “em face da  insubsistência  dos argumentos  trazidos  nas

contrarrazões  das  Sras.  Polliana  Leandro  Oliveira  e  da  Sra.  Cristiana  Maria  Brito  França,

respectivamente ocupantes do cargo de Diretora Geral do HGPV e do HGESF, bem como do Sr.

Fábio Vilas-Boas Pinto, Secretário de Saúde, cabendo a correção das inconformidades relatadas,

bem como a adoção de medidas visando prevenir suas recorrências, devendo, ainda, em conjunto

com a SESAB, realizar a correção das impropriedades identificadas referentes à estrutura física e

de funcionamento das unidades”.

Em seguida, os autos foram encaminhados ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado, a Segunda Coordenadoria de Controle Externo - 2a CCE, após a análise dos

esclarecimentos  prestados pela  responsável,  considerou a permanência  das seguintes irregularidades,

listadas na Matriz de Achados de Ref.2351951:

• Graves deficiências na estrutura física dos hospitais visitados;

• Ausência do auto de vistoria do Corpo de Bombeiros;

• Deficiências no acesso às dependências da unidade;

• Deficiências na prestação do serviço de lavandeira do HGVC;

• Ausência de Implantação do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços

de Saúde (PGRSS) no HGVC;

• Deficiências na prestação dos serviços de gestão ambiental no HGVC;

• Impropriedades no armazenamento do lixo hospitalar no HGPV e HGCA;

• Ausência de Alvará Sanitário;

• Pacientes em macas nos corredores do Hospital Geral de Vitória da Conquista;

• Estrutura  física  deficiente  dos  Serviços  de  Arquivo  Médico  e  Estatística

2

Parecer do Ministério Público nº000517/2020 Ref.2487110-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
0M

T
G

Y
M

D
M

5



(SAME’s);

• Farmacêutico  responsável  pela  CAF  sem  a  Anotação  de  Responsabilidade

Técnica (ART);

• Armário dos medicamentos controlados com porta sem chave;

• Equipamento  sem  uso  há  mais  de  6  meses  (máquina  fracionadora  de

medicamentos).

Apesar de não apontada na Matriz de Achados, consta do Relatório de Auditoria, ainda, a

irregularidade “Fragilidades no controle de frequência dos profissionais médicos” (Item 6.6.1).

A seguir, cumpre tratar das irregularidades mais gravosas:

a) “Graves deficiências na estrutura física dos hospitais visitados” (Item 6.3.1 do Relatório

de Auditoria) e outras falhas relacionadas à estrutura e funcionamento das Unidades (Itens

6.4, 6.5, 6.5.5, 6.7 e 6.12 do Relatório de Auditoria):

Ao  auditar  as  instalações  físicas  das  Unidades  inspecionadas,  foram  identificados

problemas críticos que ameaçam a qualidade do serviço de saúde prestado à população. 

No  Hospital  Geral  de  Vitória  da  Conquista,  foram  identificadas,  entre  outras

desconformidades,  deficiências estruturais  na lavanderia,  cozinha e teto do corredor principal,

pisos danificados, infiltrações e mofo. Foi destacada a situação do corredor que dá acesso à sala

de  Bioimagem  e  UTI,  que  apresenta  rachadura  no  teto  “decorrente  de  infiltrações  na  junta

dilatadora da laje e do telhado quebrado, fato que levou a uma intervenção emergencial com

escoramento  de  estacas  para  prevenir  o  risco  de  desabamento”,  o  que  coloca  em  risco  a

incolumidade física dos que ali transitam.

No Hospital Estadual da Criança, a equipe técnica relatou a existência de rachaduras e

acúmulo de água, o que causa infiltrações, circunstância que desencadeou a interdição de três

leitos, um na UTI Pediátrica, um na UTI Neonatal e um no Isolamento de Emergência. A Auditoria

ressalta que tais precariedades já haviam sido apontadas em inspeções realizadas por esta

Corte de Contas, nos exercícios de 2011 e 2014, e que, “passados 5 anos, verificou-se o

agravamento das falhas estruturais provocadas pelas infiltrações e goteiras provenientes

da laje do prédio do hospital, decorrentes da falta de manutenção na área sem telhado do

edifício,  combinado  com  a  ausência  de  calhas  para  o  escoamento  da  água  de  chuva

acumulada no terraço”, a demonstrar que não foram empreendidos os esforços necessários pelo

gestor responsável pela Unidade a fim de que os leitos interditados fossem liberados para uso,
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com a brevidade que a situação exige, em prejuízo à assistência à saúde das crianças atendidas

pela Unidade.

Por  sua vez,  no  Hospital  Geral  Clériston Andrade foram observados,  dentre outros

transtornos, rachaduras nas paredes, revestimentos e pisos quebrados, portas das enfermarias

em estado gravemente precário e fios elétricos expostos, colocando em risco a integridade física

dos profissionais de saúde e pacientes.

Já no prédio antigo do  Hospital Geral Prado Valadares,  que conta também com um

novo prédio, inaugurado em 2018, foram observados colchões rasgados, pisos e revestimentos

quebrados, armários sem porta na lavanderia, piso deteriorado e vigas expostas no depósito de

bens.

Foram apontadas, ademais, diversas irregularidades relativas à estrutura e funcionamento das

Unidades  de  saúde,  como  ausência  de  Auto  de  Vistoria  do  Corpo  de  Bombeiros  em  todos  os

Hospitais visitados (Item 6.4); limitações à acessibilidade, em desconformidade com a Lei Federal

n. 13.146/2015, como ausência de piso tátil, de barras de apoio sanitário, de banheiro adaptado,

de corrimões e de marcação de teclas em braile (Item 6.5); ausência de alvará sanitário nas cinco

unidades visitadas, em contrariedade ao art. 228, I, da Lei Estadual n. 3.982/1981, que, ao tratar

sobre o Subsistema de Saúde do Estado da Bahia, prescreve como infração sanitária “construir,

instalar  ou  fazer  funcionar,  em  qualquer  parte  do  território  do  Estado,  estabelecimentos

submetidos ao regime desta Lei,  sem licença do órgão sanitário competente” (Item 6.5.5);

superlotação dos leitos de enfermaria,  UTIs e pronto socorro do Hospital  Geral  de Vitória  da

Conquista - HGPV, com pacientes aguardando atendimento em macas e cadeiras nos corredores

(Item 6.7); falta de diligência do gestor responsável pelo HGPV, que levou à falta de utilização de

equipamento  por  mais  de  seis  meses,  “devido  à  falta  de  refil  de  embalagem,  porque  o

equipamento só funciona com produto do mesmo fabricante do equipamento, mesmo existindo

similar  no mercado,  tendo sido informado à auditoria  que o material  estaria  em processo de

licitação pela Sesab” (Item 6.12).

As fotos constantes dos autos confirmam os apontamentos da Auditoria, os quais indicam

afronta não apenas às regras constitucionais e legais que regem a atividade do gestor público,

como  também  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,  na  medida  em  que  constituem

obstáculos à assistência à saúde digna. Além de comprometerem a qualidade da prestação de

serviços de saúde, consistem em problema de saúde pública, ao potencializarem o aumento dos

índices de morbidade e mortalidade, com destaque para a superlotação no HGPV, a existência de

mofo, prejudicando a salubridade que se espera em unidades de saúde, o péssimo estado de

4

Parecer do Ministério Público nº000517/2020 Ref.2487110-4

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
0M

T
G

Y
M

D
M

5



conservação das cozinhas, a afetar a higienização e a preparação dos alimentos, a exposição de

fios elétricos, e a infiltração provocadora da necessidade de escoramento para reduzir o risco de

desabamento.

Dessa forma, os gestores devem adotar medidas urgentes, em aliança com a SESAB,  visando

dotar os Hospitais de elementos essenciais para o desempenho das suas atividades dentro de um padrão

razoável  de qualidade, evitando a permanência indefinida dos problemas estruturais identificados pela

Unidade Técnica.

b) “Deficiências na prestação do serviço de lavanderia do HGVC” (Item 6.5.1 do Relatório

de Auditoria):

No Hospital Geral de Vitória da Conquista observou-se a existência de uma centrífuga

de lavagem e secagem de roupas quebrada, provocando o acúmulo de roupas sujas e limpas na

área da lavanderia.

Registra a Unidade Técnica que a empresa contratada para a prestação do serviço de

lavanderia, Surya Lavandeira e Serviços Ltda, se encontrava, à época da auditoria, há 01 (um)

ano e 06 (seis) meses executando o serviço sem a devida cobertura contratual, sendo paga por

meio de indenização. 

O caso  sub examine  trata, portanto, de contrato verbal, considerando-se que o serviço

permaneceu sendo prestado mesmo sem vigência contratual. Sobre o tema, a Lei n. 9.433/2005

prescreve:

Art.  131.  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus

aditamentos:

§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração, salvo o de

pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor

não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e

serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite

Com  efeito,  a  contratação  verbal  é  estritamente  excepcional,  permitida  somente  nas

situações  previstas  no  art.  131,  §  4º,  da  Lei  9.433/2005.  Fora  dessas  hipóteses,  a  lei  prevê

nulidade de pleno direito do contrato e, por conseguinte, as despesas com os serviços prestados

sob tais circunstâncias não possuem cobertura contratual. A impropriedade desse procedimento

foi, inclusive, declarada pelo Tribunal de Contas da União (TCU):
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“3.5.1 Execução de despesa sem cobertura contratual, haja vista que o contrato se

extinguiu em 31/12/1999 por decurso de prazo e que o Termo Aditivo nº 09, de

03/08/2000 não é instrumento idôneo para revitalizá-lo. Ocorrência agravada pela

repetição da falha no contrato nº  06/2001 firmado com a Copibrasa Fotografias

Indústria  e  Comércio  de  Cópias Ltda (processo  23107.009463-38/2000  e

23107.001967-46/2002), em decorrência da não prorrogação dentro da vigência

inicial do contrato. (item 17.1.3 e 18.3)

Argumento:

Admite, com base na informação do Pró-Reitor de Administração, que aditivou o

contrato nº 05/99 depois de expirado o prazo de vigência e, se válido fosse, ficaria

sem a devida cobertura contratual o período de 01 a 23 de junho de 2003, no

entanto, a data inicial da vigência dos Termos Aditivos foi o primeiro dia após o

vencimento do contrato e, por conseguinte, dos termos anteriores. 

Análise: 

O  Art.  60  da  Lei  nº  4.320/1964  veda  a  realização  de  despesa  sem  prévio

empenho.  A  Constituição  Federal,  no  seu  art.  37,  inciso  XXI,  obriga  a

Administração Pública a contratar obras, serviços, compras e alienações mediante

prévio  processo de licitação, ressalvados os casos especificados na legislação,

que ainda assim exigem a anterior formalização de um processo, para, após sua

conclusão, efetuar a contratação. 

O Acórdão 1727/2004 - Plenário assim se posiciona: 

"Nas prorrogações contratuais promova a assinatura dos respectivos termos

de aditamento até o término da vigência contratual, uma vez que transposta

a data final  de sua vigência,  o contrato é considerado extinto, não sendo

juridicamente  cabível  a  prorrogação  ou  a  continuidade  da  execução  do

mesmo". 

Em  julgado  recente,  o  Ministro-Relator  Marcos Bemquerer Costa  prolatou  o

Acórdão 645/2007 - Plenário expedindo a seguinte determinação: 

"9.5.3. abstenha-se de realizar despesas sem cobertura contratual, procedendo à

emissão de empenho anteriormente à prestação dos serviços,  de forma a não

contrariar o disposto nos arts. 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, 60 da Lei

nº 4.320/1964 e 24 do Decreto nº 93.872/1986"; 

Não foram apresentadas justificativas que elidisse a irregularidade apresentada,

configurando  despesa  sem  cobertura  contratual,  em descumprimento  ao

disposto no art. 60 e art. 63, § 2º, inciso I, da Lei nº 4.320/64; e artigos 36, § 2º,

alínea 'a', e 42, do Decreto nº 93.872/86. 

Diante do acima exposto, opina-se pela rejeição das razões de justificativa, bem

como a aplicação da multa prevista no art. 58, I, da LOTCU nº 8.443/92.” 

(Acórdão 428/2010 – Segunda Câmara) (grifos nossos)
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Ainda que se permita o pagamento dos serviços mediante indenização,  sob pena de

enriquecimento sem causa da Administração, é imperativo que se responsabilize o gestor que lhe

deu causa. Tal orientação já é aplicada na esfera federal, mediante enunciado da Advocacia-Geral

da União, fundamentado na Lei n. 8.666/1993 e em julgado do Tribunal de Contas da União -

TCU:

A despesa  sem cobertura  contratual  deverá  ser  objeto  de reconhecimento  da

obrigação de indenizar nos termos do art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993, sem prejuízo da apuração da responsabilidade de quem lhe der causa.

REFERÊNCIA: arts. 59, parágrafo único, 60, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de

1993; art. 63, Lei nº 4.320, de 1964; Acórdão TCU 375/1999-Segunda Câmara.

A Lei baiana de Licitações perfilhou o mesmo entendimento:

Art.  128  -  A  declaração  de  nulidade  do  contrato  administrativo  opera

retroativamente, desconstituindo os efeitos jurídicos já produzidos e impedindo os

que seriam ordinariamente produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o

contratado pelo que este houver executado até a data de sua declaração e por

outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que não lhe seja imputável,

promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.

A  prestação  de  serviços  sem  cobertura  contratual, portanto,  consiste  em  grave

irregularidade,  por  caracterizar  inobservância  de  norma  vigente,  o  que  implica  em

responsabilização pessoal do gestor que as desrespeitou deliberadamente, com fulcro no art. 128,

parágrafo único, da Lei Estadual n. 9.433/05.

Conclui  a  2ª  CCE que,  após  ouvir  servidores  da  Unidade,  verificou  que  “a  referida

empresa,  de  fato,  não  vem  cumprindo  com  as  suas  obrigações  no  tocante  ao  reparo  e

manutenção dos equipamentos da lavanderia, situação esta que causa transtornos ao setor de

lavanderia da unidade, com repercussão na troca das roupas de cama, de banho, dos uniformes

dos profissionais de saúde”.

A  situação  se  reveste  de  acentuada  gravidade,  porquanto  o  serviço  de  lavanderia

executado de forma precária coloca pacientes e profissionais de saúde em risco, na medida em

que propicia a ocorrência de infecções hospitalares.
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Neste ponto, sugere seja expedida recomendação ao responsável pela SESAB, para

que deflagre procedimento administrativo, a fim de que sejam apuradas as razões da prestação

de serviço insuficiente pela empresa Stericycle Gestão Ambiental Ltda. e, se for o caso, que sejam

aplicadas as devidas punições e/ou sejam providenciadas, de forma imediata, a deflagração de

procedimento licitatório para a contratação de serviço de lavandeira, encerrando-se o vínculo com

a  Surya  Lavandeira  e  Serviços  Ltda.,  com  o  fito  de  afastar  os  pagamentos  sem  cobertura

contratual e garantir a adequada prestação do serviço no HGVC.

c)  “Ausência  de  Implantação do Plano de Gerenciamento  de  Resíduos de  Serviços  de

Saúde (PGRSS) no HGVC”, “Deficiências na prestação dos serviços de gestão ambiental

no HGVC” e “Impropriedades no armazenamento do lixo hospitalar no HGPV e HGCA” (Item

6.5.2, 6.5.3 e 6.5.4 do Relatório de Auditoria):

No Hospital Geral de Vitória da Conquista (HGVC) foi verificada a não implantação do

Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), já que a coordenação

responsável  pela  execução  do  Plano  ainda  não  foi  instalada.  Esta  omissão  contraria  as

determinações  contidas  na  Resolução  da  Diretoria  Colegiada  RDC  n.  222/2018,  da  Agência

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e na Resolução n. 358, de 29/04/2005, do Conselho

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA). 

A Auditoria esclarece que o mencionado Plano “aponta e descreve as ações relativas ao

manejo dos resíduos sólidos, observadas suas características, no âmbito dos estabelecimentos,

contemplando  os  aspectos  referentes  à  geração,  segregação,  acondicionamento,  tratamento

interno,  coleta  e  transporte  interno,  armazenamento,  transporte  e  tratamento  externos  e

destinação final, bem como à proteção à saúde pública, o que evidencia sua importância para as

unidades hospitalares”.

Este cenário demonstra a falta de empenho da Unidade em adotar, com a celeridade que

se exige no caso concreto, o Plano de Gerenciamento de Resíduos, razão pela qual sugere seja

expedida de  determinação ao HGVC para que sejam adotadas medidas concretas e efetivas

para a implantação do PGRSS, em cumprimento aos normativos mencionados.

Ainda no HGVC, a equipe técnica apurou que “a empresa Stericycle Gestão Ambiental

Ltda.,  não cumpre com a coleta diária dos resíduos infectantes, conforme apontamentos

realizados  pelo  fiscal  do  contrato  no  relatório  de  prestação  de  serviços,  o  que  vem

causando  acúmulo  de  materiais  químicos,  infectantes  e  perfurocortantes  no  hospital,

8

Parecer do Ministério Público nº000517/2020 Ref.2487110-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
0M

T
G

Y
M

D
M

5



descumprindo assim,  o  item 10.1  do  Anexo  I,  do  contrato  nº  43/2016,  firmado  entre  a

SESAB e  a  citada  empresa”,  situação extremamente  gravosa que põe em risco toda  a

estrutura da Unidade quanto à salubridade de suas instalações, propiciando complicações

pré e pós operatórias em pacientes já debilitados, decorrentes da não coleta adequada

desses resíduos infectantes, assim como colocam em risco a saúde e a integridade física

dos profissionais da Unidade, que ficam mais propensos a contaminações no ambiente

hospitalar.

Registre-se que a referida empresa é a mesma citada no item 6.5.1 do Relatório de

Auditoria, que não cumpre as obrigações decorrentes do contrato celebrado com a SESAB para a

prestação de serviços de lavanderia, sendo, portanto, imperativo que este Tribunal determine à

Secretaria  responsável  que  apure  as  responsabilidades  pelos  descumprimentos

contratuais, inclusive, se for o caso, mediante a suspensão dos pagamentos ou rescisão

contratual, em face da execução inadequada dos contratos de lavanderia e de coleta de

resíduos infectantes pela empresa Stericycle Gestão Ambiental Ltda., a fim de garantir que

estes  serviços  sejam  realizados  adequadamente  e  de  acordo  com  os  normativos  de

segurança hospitalar, aplicando aos responsáveis as devidas punições pelas ilegalidades

evidenciadas na presente Auditoria.

Finalmente, no Hospital Geral Prado Valadares e no Hospital Geral Clériston Andrade

restou constatado que a área destinada à manutenção do lixo “além de bastante sujo e com água

empoçada, não possuía porta nem placa de identificação do tipo de resíduo ali armazenado e as

bombonas, que se encontravam na área externa, deixavam exposto o lixo infectante, fatos que

contrariam a RDC 50/2002 da Anvisa”. Embora estas Unidades de Saúde possuam PGRSS, têm

descumprido as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde constante

da a RDC/Anvisa, n. 222/2018.

Assim, cumpre a esta Corte de Contas expedir  determinação aos responsáveis  pelo

HGPV  e  pelo  HGCA  para  que  passem  a  observar  detidamente  as  Boas  Práticas  de

Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde estabelecidas na RDC/Anvisa, n. 222/2018,

de forma a afastar os riscos inerentes à guarda inadequada dos resíduos hospitalares, conforme

narrado pela Auditoria em seu Relatório.

d)  “Fragilidades  no  controle  de  frequência  dos  profissionais  médicos”  (Item  6.6.1  do

Relatório de Auditoria):

Foram observadas ausências de médicos nos dias e horários previamente escalados nos
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Hospitais  inspecionados,  além  de  troca  de  horários  entre  profissionais  sem  prévio  aviso  às

diretorias clínicas.

A  Auditoria  aponta,  ademais,  que  o  Sistema  de  Ponto  Eletrônico  biométrico,

implantado desde 2012, “encontrava-se inativo nas unidades visitadas e na seguinte situação:

a)  três  equipamentos  instalados,  mas  sem  funcionamento  no  Hospital  Geral  de  Vitória  da

Conquista;  b)  três  equipamentos  quebrados  no  Hospital  Geral  Prado  Valadares;  c)  três

equipamentos instalados,  sem uso no Hospital  Geral  Clériston Andrade;  d)  relógios de ponto

eletrônico desativados” e que o controle de frequência está sendo realizado de forma manual,

mediante assinatura dos próprios médicos, o que evidencia a sua fragilidade e a falta de

fidedignidade  das  informações  constantes  nos  pontos  assinados  manualmente,  sem

qualquer controle.

A gravidade do achado auditorial é evidente, em face do notório cenário de alto índice de

não comparecimento dos profissionais saúde às unidades às quais estão vinculados, falha que

vem sendo constantemente apontada por esta Corte de Contas em auditorias.

O Estado pode e deve controlar a execução de serviços por parte de seus servidores,

terceirizados e demais prestadores de serviços, inclusive para garantir adequada remuneração e

eventual  penalização  daqueles  que  descumprirem  suas  obrigações  contratuais  e  legais.  A

permanência  do  controle  manual  mesmo após decorridos  anos  do  início  da implantação do

sistema biométrico sinaliza a negligência da fiscalização e do controle exercidos pela SESAB.

Desta forma, resta patente que o controle de pessoal vem sendo feito de maneira

inadequada e ineficiente,  com desperdício dos recursos públicos que foram investidos

para que fosse adquirido e  implantado o sistema de controle eletrônico por biometria,

subutilizado ou não utilizado pelos servidores1.

Impende salientar que  a necessidade de controle de jornada via sistema de ponto

biométrico já foi pontuada por este TCE em exercícios anteriores, tendo sido inclusive

objeto de determinação por meio do Acórdão n. 2019, de 21/06/2016, quando do julgamento

das contas do exercício de 2014 da Superintendência de Recursos Humanos da Saúde

(SUPERH), fato que é ensejador da aplicação de multa.

1 Segundo informações obtidas na Auditoria do Processo n. TCE/005012/2015, referente ao processo de prestação de
contas do exercício de 2014 da Superintendência de Recursos Humanos da Saúde (SUPERH), desde 2012 vem
sendo implantado, gradativamente, o Sistema de Ponto Eletrônico por Biometria. Na ocasião, concluiu a Auditoria
que “a implantação do referido mecanismo de controle não se mostrou eficaz como instrumento de redução do
elevado índice de faltas constatadas.”
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e)  Precariedade de funcionamento dos serviços de arquivo médico e estatística (SAME)

(Item 6.8 do Relatório de Auditoria):

Restou  constatado  pela  Auditoria  que,  nos  Hospitais  Gerais  de  Vitória  da  Conquista,

Prado Valadares, Clériston Andrade e no Hospital Estadual da Criança, os prontuários médicos

são armazenados em local inadequado, de forma desorganizada, com prejuízos à preservação

dos documentos, e dificultando a sua localização (Item 6.8 do Relatório de Auditoria). 

Todas as unidades de saúde inspecionadas ainda utilizam prontuários médicos em

papel, não obstante já existir a possibilidade da digitalização destes documentos mediante

o sistema Prontuário  Eletrônico do Paciente (PEP).  Segundo relata  a equipe técnica,  nas

quatro unidades visitadas, a SESAB ainda não iniciou o processo de implantação da digitalização

dos prontuários médicos.

Importante mencionar que a confidencialidade, a integridade e a autenticidade inerentes

ao prontuário médico ficam comprometidas quando tais documentos são armazenados em local

inadequado, de forma desorganizada, sem que sejam preservados o sigilo que se deve conferir às

prescrições e relatos médicos e ao seu conteúdo, os quais podem ser facilmente manipulados

quando  conservado  inadequadamente,  porquanto  acessível  a  outras  pessoas  além  dos

profissionais de saúde assistentes.

A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei 13.709/2018) regulamenta a proteção que se deve

dar aos dados que devem guardar sigilo,  devendo a Secretaria zelar para que os prontuários

médicos  estejam  armazenados  em  local  adequado  até  a  sua  migração  para  o  prontuário

eletrônico, que é o mecanismo mais eficiente para assegurar a confidencialidade, a integridade e

a autenticidade dos prontuários médicos dos pacientes atendidos pelas unidades de saúde sob a

tutela do Estado. 

Assim, sugere seja expedida  recomendação à SESAB para que empreenda esforços

para a efetiva implementação do Prontuário Eletrônico do Paciente (PEP), em conformidade com

a  Lei  nº  13.787/20182,  de  forma  a  proporcionar  a  integração,  padronização  e  agilidade  na

assistência aos pacientes,  além de afastar  possíveis intercorrências relativas a adulteração,  à

quebra do sigilo e à deterioração ou perda dos documentos.

3. CONCLUSÃO

2 “Dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário
de paciente.”
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Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela juntada da presente Auditoria aos processos de Prestação de Contas anuais da

Secretaria  de  Saúde  do  Estado  da  Bahia  –  SESAB,  do  Hospital  Geral  de  Vitória  da

Conquista,  do Hospital  Geral  Prado Valadares,  do Hospital  Geral  Clériston Andrade,  do

Hospital Geral Ernesto Simões e do Hospital Estadual da Criança, referentes ao exercício de

2019,  pugnando para que o TCE continue a fiscalizar e acompanhar os aspectos  orçamentário,

financeiro e patrimonial das  entidades auditadas, bem como para que acompanhe as medidas

adotadas pelas Unidades e pela SESAB para corrigir as irregularidades destacadas no Relatório

de Auditoria e no presente Parecer.

b) pela expedição de determinações aos gestores de todas as Unidades auditadas,

para que:

• providenciem o funcionamento dos equipamentos de biometria para registro de ponto

dos profissionais de saúde;

• atentem-se para o dever de bem administrar, controlar, gerir e preservar os bens e valores

públicos que lhes são confiados, em face do conteúdo hermenêutico extraído diretamente

do princípio da eficiência administrativa (art. 37 da Constituição Federal);

• evitem a repetição das irregularidades descritas no Relatório de Auditoria nos exercícios

subsequentes.

c) pela expedição determinação aos atuais gestores do Hospital Geral de Vitória da

Conquista para que adotem medidas concretas e efetivas  para  a  implantação do Plano de

Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), em cumprimento à Resolução da

Diretoria Colegiada RDC n. 222/2018, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e na

Resolução n. 358, de 29/04/2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).

d) pela expedição de  determinações aos  atuais gestores do Hospital  Geral  Prado

Valadares e do Hospital Geral Clériston Andrade e da Sesab para que  passem a observar

detidamente  as  Boas  Práticas  de  Gerenciamento  dos  Resíduos  de  Serviços  de  Saúde

estabelecidas na RDC/Anvisa, n. 222/2018, afastando-se os riscos inerentes à guarda inadequada

dos resíduos hospitalares, conforme narrado pela Auditoria em seu Relatório.
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e) pela expedição de determinação ao atual gestor da SESAB, em face do seu dever de

supervisionar,  gerenciar,  controlar  e  avaliar  as  Unidades de  saúde,  para  que, no âmbito do

Hospital Geral de Vitória da Conquista, apure as responsabilidades da empresa Stericycle

Gestão  Ambiental  Ltda.,  pelos  descumprimentos  contratuais,  inclusive,  se  for  o  caso,

mediante  a  suspensão  dos  pagamentos  ou  rescisão  contratual,  em  face  da  execução

inadequada dos contratos de lavanderia e de coleta de resíduos infectantes pela referida

empresa, a fim de garantir que estes serviços sejam realizados adequadamente e de acordo

com  os  normativos  de  segurança  hospitalar,  aplicando  aos  responsáveis  as  devidas

punições pelas ilegalidades evidenciadas na presente Auditoria;

f) pela expedição de recomendações ao atual gestor da SESAB, em face do seu dever

de supervisionar, gerenciar, controlar e avaliar as Unidades de saúde, para que:

             

• atue em conjunto com as Unidades de saúde auditadas para corrigir as desconformidades

observadas nas instalações físicas destas instituições, de forma a assegurar a qualidade

da prestação dos serviços à população e afastar ameaças à saúde e vida dos usuários

destes serviços, notadamente daquelas que violam princípios elementares de segurança e

da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF);

• empreenda esforços para a efetiva implementação do Prontuário Eletrônico do Paciente

(PEP), em conformidade com a Lei nº 13.787/20183, de forma a proporcionar a integração,

padronização  e  agilidade  na  assistência  aos  pacientes,  além  de  afastar  possíveis

intercorrências relativas à deterioração ou perda dos documentos;

• evite contratos verbais e pagamentos por indenização,  decorrentes do fim de vigência

contratual sem a adoção de providências tempestivas para renovação ou deflagração de

novo procedimento licitatório.

É o parecer.

Salvador, 05 de novembro de 2020.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas

3 “Dispõe sobre a digitalização e a utilização de sistemas informatizados para a guarda, o armazenamento e o manuseio de prontuário
de paciente.”
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